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PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

= LEI N° 2.501/2019= 

"Autoriza os Poderes Executivo e 
Legislativo Municipal a estampar os 
pontos turísticos do Município na Frota 
de Viículos Oficiais da Prefeitura 
Municipal e da Câmara Municipal". 
(Proponente: Vereador Cristiano Valpasso Campos) 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO; 

Faço saber que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. lO.  Ficam autorizados os Poderes Executivo e Legislativo Municipal 
a estampar os pontos turísticos do Município na Frota de Veículos Oficiais da 
Prefeitura Municipal e da Câmara Municipal. 

Art. 2°.-. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

todas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul - ES, em 15 de maio de 2019. 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

= LEI N° 2.501/2019= 

A Câmara Municipal de Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo, tendo 

aprovado a Lei N°. 2.501 resolveu enviá-la ao Senhor Prefeito Municipal para 

sancioná-la, publicar e cumprir de acordo com a Lei N°. 01/90. 

"Autoriza os Poderes Executivo e 
Legislativo Municipal a estampar os 
pontos turísticos do Município na Frota 
de Veículos Oficiais da Prefeitura 
Municipal e da Câmara Municipal". 
(Proponente: Vereador Cristiano Valpasso Campos) 

A PRESENTE LE FOI SANCIONADA 

Em: JQ/2oVi  

Angelo Guarçoni Junior 
Prefe : 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO; 

Faço saber que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1°.- Ficam autorizados os Poderes Executivo e Legislativo Municipal 
a estampar os pontos turísticos do Município na Frota de Veículos Oficiais da 
Prefeitura Municipal e da Câmara Municipal. 

Art. 2°.- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
todas as disposições em contrário. 

Câmara Muj ai-de Mimuso-dqul-ES, em 13 de maio de 2019. 

Sebastião Renato Cabral 
Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

PROJETO DE LEI N° c /2019 

"Autoriza os Poderes &ecutivo e Legislativo Municipal 
a estampar os pontos turísticos do Município na Frota 
de Veículos Oficiais da Prefeitura Municipal e da Câmara 
MunicipaL" 
(Proponente: Vereador Cristiano Valpasso Campos) 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO: 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Ficam autorizados os Poderes Executivo e Legislativo Municipal a estampar 
os pontos turísticos do Município na Frota de Veículos Oficiais da Prefeitura Municipal 
e da Câmara Municipal. 

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas todas as 
disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Mimoso do Sul-ES, em 02 de maio de 2019. 

Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, REDAÇÃO, FINANÇAS, ORÇAMENTOS  E 
FISCALIZAÇÃO.  

Projeto de Lei n°:  017/2019. 

Interessado:  Vereador Cristiano Valpasso Campos. 

Ementa:  'Autoriza os Poderes Executivo e Legislativo Municipal a estampar os 

pontos turísticos do Município na frota de veículos oficiais da Prefeitura Municipal e da 

Câmara Municipal. 

Relatório:  O Projeto de Lei n° 017/2019 de autoria do nobre Vereador acima citado, 

autoriza os Poderes Executivo e Legislativo Municipal a estamparem a imagem dos 

pontos turísticos do município nos veículos que compõem suas respectivas frotas. O 

aludido projeto de lei conta com 02 (dois) artigos, dispostos em urna lauda. 

Parecer do Relator:  Após analisar o teor do Projeto de Lei em epígrafe, concluo por 

sua constitucionalidade. 

Em primeiro lugar, o Projeto de Lei em análise versa sobre matéria de interesse local, 

em conformidade com o disposto no inciso 1 do artigo 10 da Lei Orgânica Municipal. 

Por sua vez, é válido mencionar que a atuação no presente caso se faz em atenção 

ao teor do artigo 34 da Lei Orgânica Municipal, na qual há expressa indicação de que 

cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias 

de competência do Município. 

Por conseguinte, cabe enfatizar que a matéria veiculada no Projeto de Lei analisado 

não está inclusa no rol constante do artigo 47 da Lei Orgânica Municipal. 

Com efeito, tratando-se de Projeto de Lei meramente autorizativo, não há a criação de 

obrigações para o Poder Executivo e nem para o Poder Legislativo Municipal. 

Praça Cel. Paiva Gon1ves, 50- Telefax: (28) 3555-1381 - CEP 29400-000 Mimoso do Sul- Espírito Santo 



CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

Sobre a constitucionalidade de projetos de lei autorizativos, destacamos os seguintes 

precedentes jurisprudenciais, senão vejamos: 

CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. PLEITO DE 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI QUE AUTORIZA A 
CONSTRUÇÃO DE NOVA PONTE NA CIDADE DO NATAL. PRELIMINAR DE NÃO 
SUBMISSÃO DE LEI DE EFEITOS CONCRETOS (GENERALIDADE REDUZIDA) 
AO CONTROLE ABSTRATO. REJEIÇÃO. ENTENDIMENTO SUPERADO QUANDO 
O ATO IMPUGNADO É LEI EM SENTIDO ESTRITO. PRECEDENTES DO STF. 
MÉRITO. POSSIBILIDADE DE CONTROLE DE NORMA AUTORIZATIVA. 
ALEGADO VÍCIO MATERIAL NÃO EVIDENCIADO. NÃO CONFIGURADA A 
INGERÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO DA MUNICIPALIDADE. PRINCÍPIO DA  
HARMONIA E EQUILÍBRIO ENTRE OS PODERES NÃO VIOLADO. AUSÊNCiA DO 
CARÁTER COGENTE QUE TORNE A LEI UM ATO DE GESTÃO INTERNA.  
SUPOSTO VÍCIO FORMAL NÃO VERIFICADO. DEFLAGRAÇÃO DO PROCESSO  
LEGISLATiVO POR PARLAMENTAR QUE NÃO USURPA A INICIATiVA 
PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. ATO QUE NÃO CRIA ÕRGÃO  
OU ALTERA SUAS ATRIBUIÇÕES. TEOR DA NORMA QUE NÃO SE ENQUADRA  
NAS RESERVAS CONSTiTUCIONAIS. PRECEDENTES DO STF. REGRAS  
ORÇAMENTÁRIAS NÃO DESRESPEITADAS E DE OBSERVAÇÃO  
OBRIGATÓRIA QUANDO DO CUMPRIMENTO DO OBJETO AUTORIZADO PELA  
LEI ATACADA. INCONSTiTUCIONALIDADE NÃO RECONHECIDA. AÇÃO  
CONHECIDA E JULGADA IMPROCEDENTE.  1. Não afronta a Constituição 
Estadual do Rio Grande do Norte, seja do ponto de vista material ou por vício de 
iniciativa, lei de iniciativa da Câmara Municipal que apenas autoriza o Poder 

xecutivo a construir uma ponte, não estatuindo sobre a criação de cargo ou 
congêneres, sobre regime de servidor público, sobre criação, estruturação ou 
atribuições de órgãos (art. 46, 1, II, CERN). 2. A lei impugnada limita-se a autorizar 
atividade futura da Administração Pública Municipal, consistente na edificação de 
benfeitoria, cuja efetiva construção não escapará à esfera discricionária do 
administrador, a quem caberá o juízo da oportunidade e conveniência para tanto, 
levando em consideração, evidentemente, as disponibilidades financeiras e a 
necessária autorização orçamentária, além das balizas de ordem técnica. (TJ-RN - 
ADI: 20160062676 RN, Relator: Juiz Ricardo Procópio (convocado), Data de 
Julgamento: 15/0212017, Tribunal Pleno) 

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTiTUCIONALIDADE PERANTE O TRiBUNAL DE JUSTiÇA 
LOCAL. LEI MUNICIPAL. AUTORIZAÇÃO. EXAME MÉDICO ANUAL. ALUNO DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO PODER 
EXECUTIVO. REPERCUSSÃO GERAL NÃO EXAMINADA. AUSÊNCIA DE 
QUESTÃO CONSTITUCIONAL. ART. 323 DO RISTF C.C. ART. 102, Iii, § 30, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PREQU ESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. 
CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE ESTADUAL. LEI 
ESTADUAL OU MUNICIPAL EM FACE DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PARÂMETRO DE CONTROLE NORMATIVO 
LOCAL QUE CORRESPONDE À NORMA DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PELOS DEMAIS ENTES INTEGRANTES DA 
FEDERAÇÃO. INVIABILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRiO. 1. A 
repercussão geral pressupõe recurso admissível sob o crivo dos demais requisitas 
constitucionais e processuais de admissibilidade (art. 323 do RISTF). 2. 
Consectariamente, se inexiste questão constitucional, não há como se pretender seja 
reconhecida ?a repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso? 
(art. 102, III, § 3°, da CF). 3. O requisito do prequestionamento é indispensável, por 
isso que inviável a apreciação, em sede de recurso extraordinário, de matéria sobre 
a qual não se pronunciou o Tribunal de origem. 4. A simples oposição dos embargos 
de declaração, sem o efetivo debate acerca da matéria versada pelos dispositivo 
constitucional apontado como malferido, não supre a falta do requisito do 
prequestionamento, viabilizador da abertura da instância extraordinária. lncidência da 
Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal, verbis: é inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada. 5. Apenas se admite recurso extraordinário de ação direta de 
inconstitucionalidade estadual ou distrital quando o parâmetro de controle normativo 
local corresponder a norma da Constituição Federal de observância obrigatória pelos 
demais entes integrantes da Federação. Assim, é pressuposto de cabimento do 
recurso extraordinário interposto contra acórdão prolatado em ação direta, a 
demonstração de qual norma de repetição obrigatória inserida na Constituição local 
foi violada, medida que, analisando a petição do apelo extremo (fls. 176/207), furtou-
se o recorrente. (Precedentes: RCL n. 383, Relator o Ministro Moreira Alves, 
Plenário, DJ de 21.5.93; RCL n. 596 - AgR, Relator o Ministro Néri da Silveira, 
Plenário, DJ de 14.11.96; RE n. 353.350-AgR. Relatora Ministro Carlos Velioso, 2 
Turma, DJ de 21.05.04; RE n. 445.903, Relator o Ministro Carlos Britto, DJe de 
05.02.10; RE n. 482.078, Relatora a Ministra Cármen Lúcia. DJe 17.3.2010; RE n. 
573.379, Relator o Ministro Cezar Peluso, DJ de 26.03.10; RE n. 575.732, Relatora a 
Ministra Ellen Grade, DJe de 01.06.11; RE n. 562.018, Relator o Ministro Joaquim 
Barbosa, DJe de 03.10.11, entre outros ). 6. ln casu, o acórdão originariamente 
recorrido assentou: EMENTA: ADIN. LEi AUTORIZATIVA. NÃO USURPACAO DE 
COMPETENCIA. Se a lei municipal, de iniciativa do próprio Poder Legislativo,  
envolve apenas autorização para que o administrador!ja de certa maneira, não  
há de se falar em inconstitucionalidade nem formal nem material.  7. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (RE 638729 AgRIMG, rei. Mm. Luiz Fux, 
julgado em 10/4/2012). 

Ademais, o Colendo Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do Recurso 

Extraordinário com Agravo (ARE) n° 878911, com repercussão geral reconhecida, 

reafirmou a jurisprudência dominante no sentido de que não invade a competência 

privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para os cofres 

municipais, não trate da estrutura ou da atribuição de órgàos do município. nem do 

regime jurídico de seus servidores. 

O precedente acima citado, conta com a seguinte ementa: 
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CÂMARA MUNiCIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de 
Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. 
Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. 
Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder 
Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do 
chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração 
Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órqãos nem do 
regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com  
reafirmação da jurisprudência desta Corte.  5. Recurso extraordinário provido. 
(ARE 878911 RG, Relator(a): Mi GILMAR MENDES, julgado em 29/09/2016, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 
10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016) 

Nessa senda, ainda que o Projeto de Lei avaliado criasse algum tipo de despesa para 

o Município, não haveria inconstitucionalidade do mesmo, pois, a matéria tratada em 

seu texto não cuida da estrutura ou da atribuição de seus órgãos, nem mesmo do 

regime jurídico de seus servidores. Versa sobre autorização para que os Poderes 

Executivo e Legislativo, no âmbito de sua conveniência e oportunidade, estampem os 

pontos turísticos do município em seus veículos oficiais, ou seja, não há obrigação em 

realizar tal ato, mas uma mera autorização para tanto. 

Portanto, na esteira dos fundamentos acima elencados entendo ser constitucional o 

Projeto de Lei n°017/2019. 

Parecer: Esta Comissão julga constitucional o Projeto de Lei n° 017/2019, uma vez 

que não fere nenhum dispositivo legal e atende às determinações constitucionais 

vigentes. 

s Comissões, em 10 de maio de 2019. 

____ Á 
4%; iucoI' 

Presidente 
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'ator 
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1/ Glória Torres Marquei 

Relator 


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7

